                                                            ABASE

Decisão da 17ª Vara Federal do Rio de Janeiro ratifica a inexistência de obrigatoriedade de renovação de matrícula de alunos inadimplentes.

Proc. No. 2006.51.01.018405-3

Tendo em vista que a impetrante encontra-se inadimplente, conforme expres-samente afirmado na inicial, INDEFIRO a liminar a míngua do “fumus boni iuris” , a teor dos acórdãos a seguir transcritos:

“PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. INADIMPLÊNCIA. REMATRÍCULA.

1. A regra dos arts. 5º e 6º da lei 9.870/99 é a que o inadimplemento do pagamento das prestações escolares pelos alunos não pode gerar a aplicação de penalidades pedagógicas, assim como a suspensão de provas escolares ou a retenção de documentos escolares, inclusive para efeitos de transferência a outra instituição de ensino.

2. Entretanto, no afã de coibir abusos e de preservar a viabilidade financeira das instituições particulares de ensino, a lei excluiu do direito à renovação da matrícula (rematrícula), os alunos inadimplentes.

3.1. A negativa de instituição de ensino em renovar a matrícula de aluno inadimplente, ao final do período letivo, é expressamente autorizada pelos arts. 5º e 6º, § 1º, da Lei 9.870/99”

(Resp. 553.216, Rel. Min. Albino Zavascki, DJ de 24/05/2004)

4.   Agravo regimental provido.

(AGRMC – 9147 – SP, Proc. 200401553106, STJ, Primeira Turma, Rel. Luiz Fux, DJ 30.05.2005)

“ADMINISTRATIVO – ALUNO INADIMPLENTE – IMPOSSIBILIDADE DE RENOVAÇÃO DE MATRÍCULA.

· A d. sentença monocromática está em plena consonância e estritamente dentro dos limites do requerido por ocasião da peça inaugural.

· É cristalino o preceituado no art. 5º da Lei 9.870/99, no sentido da prerrogativa das instituições de ensino privadas de negar a renovação de matrícula aos alunos inadimplentes, tendo em vista não serem obrigadas à prestação gratuita de serviços, cabendo tal dever às instituições públicas. Tal providência não se caracteriza, portanto, em espécie de sanção pedagógica, repelida pelo art. 6º da mesma Lei, mas sim, tem como escopo resguardar o direito da iniciativa privada de ver garantidas as condições à prestação de um serviço educacional de qualidade, que não deve se ver ameaçado diante da inadimplência do particular.

· Embora a Constituição Federal preceitue que a educação é um direito de todos e um dever do Estado, não se pode impor a estabelecimentos particulares de ensino a obrigação de fazer a renovação de matrícula de alunos inadimplentes, cabendo ao legislador impedir abusos também neste sentido.

· Apelo desprovido.”

(MAS – 58815, Proc. 200451100056020 – RJ, TRF – 2ª Região, Quinta Turma Especializada, Rel. Juíza Vera Lúcia, DJU 06.06.2005)  

Intime-se. Notifique-se para informações.

Após, ao MPF

Rio de Janeiro, 04 de outubro de 2006

EUGENIO ROSA DE ARAÚJO

Juiz Federal Titular

